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'Altera o QUADRO DE DETALHAMENTO DE DESPESA-QDD para o exercício
financeiro de 2024 e dá outras providências.'

GABINETE DO PREFEITO DE Miguel Calmon, em 7 de Maio de 2024.

DECRETA:

 Artigo 1º Fica alterado o Quadro de Detalhamento da Despesa - QDD do Poder Executivo, aprovado pelo Decreto
correspondente a Programação das Despesas das Secretarias Municipais e dos Órgãos diretamente subordinados ao
Prefeito.

Artigo 2º A execução orçamentária obedecerá ao Quadro de Detalhamento da Despesa - QDD, a Estrutura de Custos e
Projetos e Atividades, Segundo a Natureza da Despesa, estabelecida para cada Unidade Orçamentária em consonância
com os Programas de Trabalho, fixados na Lei Orçamentária Anual.

Artigo 3º Fica a Contabilidade municipal encarregada de proceder aos registros necessários decorrentes deste Decreto.

Artigo 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua assinatura.

O PREFEITO DE Miguel Calmon, BA, no uso de suas atribuições legais, constitucionais e de acordo com o que lhe confere
a Lei Municipal nº 719/2023.

Decreto Nº: 49/2024
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DOTAÇÕES ACRESCIDAS:

0303 - SEMUPAF-SEC.MUN.PLANEJ.FAZENDA

2005 - ADMINIST. DAS ATIV. DA SEC. DE PLANEJAMENTO E FAZENDA

3.3.90.34 - Out.Desp.de Pess.Decor.Cto.de terc

15000000 - Recursos nao Vinculados de Impostos 25.000,00

25.000,00

25.000,00TOTAL DO PROJETO/ATIVIDADE:

25.000,00TOTAL DA UNIDADE:

1212 - FME-FUNDO MUN. DE EDUCACAO

2044 - ADMINIST. DOS REC. DO SALARIO EDUCAÇAO - QSE

3.3.90.30 - Material de Consumo

15500000 - Transferencia do Salario-Educacao 286.000,00

286.000,00

286.000,00TOTAL DO PROJETO/ATIVIDADE:

286.000,00TOTAL DA UNIDADE:

311.000,00TOTAL DOS CRÉDITOS

DOTAÇÕES DEDUZIDAS:

0303 - SEMUPAF-SEC.MUN.PLANEJ.FAZENDA

2005 - ADMINIST. DAS ATIV. DA SEC. DE PLANEJAMENTO E FAZENDA

3.3.90.35 - Servicos de Consultoria

15000000 - Recursos nao Vinculados de Impostos 25.000,00

25.000,00

25.000,00TOTAL DO PROJETO/ATIVIDADE:

25.000,00TOTAL DA UNIDADE:

1212 - FME-FUNDO MUN. DE EDUCACAO

2044 - ADMINIST. DOS REC. DO SALARIO EDUCAÇAO - QSE

3.3.90.32 - Material de Distrib.Gratuita

15500000 - Transferencia do Salario-Educacao 286.000,00

286.000,00

286.000,00TOTAL DO PROJETO/ATIVIDADE:

286.000,00TOTAL DA UNIDADE:

311.000,00TOTAL DAS ANULAÇÕES:

311.000,00TOTAL GERAL DAS ANULAÇÕES:

Edição 3.317 | Ano 13
07 de maio de 2024

Página 4

Certificação Digital: J2BXFLWW-IMCP0T75-U2UXB4GQ-HZP4Z97U
Versão eletrônica disponível em: https://miguelcalmon.ba.gov.br



FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE MIGUEL CALMON

MIGUEL CALMON - BA

CEP: 44.720-000

CNPJ: 12.596.729/0001-51

AV. ODONIEL MIRANDA RIOS, 41 - CENTRO

Pág.3 / 3

Edição 3.317 | Ano 13
07 de maio de 2024

Página 5

Certificação Digital: J2BXFLWW-IMCP0T75-U2UXB4GQ-HZP4Z97U
Versão eletrônica disponível em: https://miguelcalmon.ba.gov.br



FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE MIGUEL CALMON

MIGUEL CALMON - BA

CEP: 44.720-000

CNPJ: 12.596.729/0001-51

AV. ODONIEL MIRANDA RIOS, 41 - CENTRO

               O PREFEITO MUNICIPAL DE MIGUEL CALMON, Estado da Bahia, no uso de suas atribuições legais e com base
na autorização contida na Lei Municipal nº 719/2023,artigo 4º. inciso I, alínea "a".

DECRETA:

"Abre Suplementação por anulação de dotação ao orçamento do Município e dá outras
providências."

Decreto Nº: 50/2024

 - Fica aberto Suplementação por anulação de dotação ao Orçamento do Município no valor de R$ 527.795,00 (
quinhentos e vinte e sete mil, setecentos e noventa e cinco reais ), conforme detalhamento abaixo:

Art. 1º

1414 - FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE -  FMS

2055 - ADMINIST. DAS AÇOES DE VIG. EM SAUDE -VIG. SANITARIA -PQAVS

3.1.90.11 - Venc.e Vant.Fixas Pessoal Civil

40.995,00

40.995,00
16050000 - Assistência financeira da União destinada à complementação ao pagamento dos pisos
salariais para pro

40.995,00TOTAL DO PROJETO/ATIVIDADE:

2060 - ADMINIST. DAS ATIVIDADES DO PSF (PAB FIXO/VARIAVEL)

3.1.90.11 - Venc.e Vant.Fixas Pessoal Civil

405.000,00

405.000,00
16050000 - Assistência financeira da União destinada à complementação ao pagamento dos pisos
salariais para pro

405.000,00TOTAL DO PROJETO/ATIVIDADE:

2063 - ADM. DAS ATIVIDADES DO CAPS/MELHOR EM CASA (MAC)

3.1.90.11 - Venc.e Vant.Fixas Pessoal Civil

55.800,00

55.800,00
16050000 - Assistência financeira da União destinada à complementação ao pagamento dos pisos
salariais para pro

4.4.90.52 - Equipamentos e Materiais Permanente

26.000,00

26.000,00
16000000 - Transf. Fundo a Fundo Rec SUS proven. do Gov Federal- Bloco Manut. das Acoes e
Servicos Publ. Sau

81.800,00TOTAL DO PROJETO/ATIVIDADE:

527.795,00TOTAL DA UNIDADE:

527.795,00TOTAL DOS CRÉDITOS SUPLEMENTARES:

 - Os recursos para a cobertura do presente Suplementação por anulação de dotação decorrem da anulação nas
dotações consignadas no orçamento em vigor, em conformidade ao que dispõe do artigo 43, inciso III, da Lei nº
4.320/64, relacionadas abaixo:

Art. 2º

1414 - FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE -  FMS

2060 - ADMINIST. DAS ATIVIDADES DO PSF (PAB FIXO/VARIAVEL)
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4.4.90.52 - Equipamentos e Materiais Permanente

26.000,00

26.000,00
16000000 - Transf. Fundo a Fundo Rec SUS proven. do Gov Federal- Bloco Manut. das Acoes e
Servicos Publ. Sau

26.000,00TOTAL DO PROJETO/ATIVIDADE:

2087 - ADMINISTRAÇÃO  DAS ATIVID. DE PROF. DE ENFERMAGEM.

3.1.90.11 - Venc.e Vant.Fixas Pessoal Civil

501.795,00

501.795,00
16050000 - Assistência financeira da União destinada à complementação ao pagamento dos pisos
salariais para pro

501.795,00TOTAL DO PROJETO/ATIVIDADE:

527.795,00TOTAL DA UNIDADE:

527.795,00TOTAL DAS ANULAÇÕES:

Artigo 3º - Este Decreto entra em vigor na data da assinatura.

GABINETE DO PREFEITO DE MIGUEL CALMON, em 7 de Maio de 2024.
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DECRETO Nº 51/2024

REGULAMENTA A LEI FEDERAL Nº 13.709, DE 14 DE AGOSTO
DE 2018, LEI  GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS –
LGPD, NO ÂMBITO DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL; CRIA
NORMAS DE PROCEDIMENTO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO MUNICIPAL DE MIGUEL CALMON, no uso das atribuições que lhe confere a
Lei Orgânica do Município de Miguel Calmon-Ba,

DECRETA:

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º. Este Decreto regulamenta a Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018,

Lei de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), no âmbito do Poder Executivo Municipal,
estabelecendo  competências, procedimentos e providências correlatas a serem
observados por seus órgãos e entidades,  visando garantir  a  proteção de dados
pessoais.

Art. 2º. Para os ins deste Decreto, considera-se:

I - dado pessoal: informação relacionada à pessoa natural identiicada ou
identiicável;

II -  dado pessoal sensível: dado pessoal sobre origem racial ou étnica, convicção

religiosa, opinião política, iliação a sindicato ou a organização de caráter religioso,
ilosóico ou político, dado referente à saúde ou à vida sexual, dado genético ou
biométrico, quando vinculado a uma pessoa natural;

III -  dado  anonimizado:  dado  relativo  a  titular  que  não  possa  ser  identiicado,

considerando a utilização de meios técnicos razoáveis e disponíveis na ocasião de
seu tratamento;

IV- banco de dados: conjunto estruturado de dados pessoais, estabelecido em um

ou em vários locais em suporte eletrônico ou físico;

V - titular: pessoa natural a quem se referem os dados pessoais que são objetos de
tratamento;

VI -  controlador: pessoa natural ou jurídica, de direito público ou privado, a quem

compete as decisões referentes ao tratamento de dados pessoais;

VII - operador: pessoa natural ou jurídica, de direito público ou privado, que

realiza o tratamento de dados pessoais em nome do controlador;

Av. Odonel Miranda Rios, 45, 1º andar - Centro - 44720-000 - Miguel Calmon – Bahia

Tel.: 74. 3627-2121
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VIII -  encarregado: pessoa indicada pelo controlador e operador como canal de

comunicação entre o controlador, os titulares dos dados e a Autoridade Nacional de
Proteção de Dados (ANPD);

IX- agentes de tratamento: o controlador e o operador;

X - tratamento: toda operação realizada com dados pessoais, como as que se

referem à coleta, produção, recepção, classiicação, utilização, acesso, reprodução,
transmissão,  distribuição,  processamento,  arquivamento,  armazenamento,
eliminação,  avaliação  ou  controle  da  informação,  modiicação,  comunicação,
transferência, difusão ou extração;

XI - anonimização: utilização de meios técnicos razoáveis e disponíveis no momento

do tratamento, por meio dos quais um dado perde a possibilidade de associação,
direta ou indireta, a um indivíduo;

XII-  consentimento: manifestação livre, informada e inequívoca pela qual o titular

dos dados concorda com o tratamento de seus dados pessoais para uma inalidade
determinada;

XIII- plano de adequação: conjunto das regras de boas práticas e de governança de

dados  pessoais  que  estabeleçam  as  condições  de  organização,  o  regime  de
funcionamento, os procedimentos, as normas de segurança, os padrões técnicos, as
obrigações especíicas para os diversos agentes envolvidos no tratamento, as ações
educativas, os mecanismos internos de supervisão e de mitigação de riscos, o plano
de respostas aos incidentes de segurança e outros  aspectos  relacionados  ao
tratamento de dados pessoais.

Art.  3º.  As atividades de tratamento de dados pessoais pelos órgãos e entidades

municipais deverão observar a boa fé e os seguintes princípios:

I -  inalidade:  realização  do  tratamento  para  propósitos  legítimos,  especíicos,

explícitos  e informados ao titular,  sem possibilidade de tratamento posterior  de
forma incompatível com essas inalidades;

II -  adequação: compatibilidade do tratamento com as inalidades informadas ao

titular, de acordo com o contexto do tratamento;

III -  necessidade: limitação do tratamento ao mínimo necessário para a realização

de suas inalidades, com abrangência dos dados pertinentes, proporcionais e não
excessivos em relação às inalidades do tratamento de dados;

IV - livre acesso: garantia aos titulares, de consulta facilitada e gratuita sobre a

forma e a duração do tratamento, bem como sobre a integralidade de seus dados
pessoais;

V - qualidade dos dados: garantia aos titulares, de exatidão, clareza, relevância e

atualização dos  dados,  de acordo com a necessidade e para o  cumprimento da
inalidade de seu tratamento;

Av. Odonel Miranda Rios, 45, 1º andar - Centro - 44720-000 - Miguel Calmon – Bahia
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VI - transparência: garantia aos titulares, de informações claras, precisas e

facilmente acessíveis sobre a realização do tratamento e os respectivos agentes de
tratamento, observados os segredos, comercial e industrial;

VII - segurança: utilização de medidas técnicas e administrativas aptas a proteger os

dados pessoais de acessos não autorizados e de situações acidentais ou ilícitas de
destruição, perda, alteração, comunicação ou difusão;

VIII - prevenção: adoção de medidas para prevenir a ocorrência de dados em virtude

do tratamento de dados pessoais;

IX-  não discriminação: impossibilidade de realização  do tratamento para ins

discriminatórios ilícitos ou abusivos;

X - responsabilização e prestação de contas: demonstração, pelo agente, da adoção

de medidas eicazes e capazes de comprovar a observância e o cumprimento das
normas de proteção de dados pessoais e, inclusive, da eicácia dessas medidas.

CAPÍTULO II

DAS RESPONSABILIDADES

Art. 4º. O Poder Executivo Municipal, por meio de seus órgãos e entidades, nos 

termos da Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, deve realizar e manter 
continuamente atualizados:

I - o mapeamento dos dados pessoais existentes e dos luxos de dados pessoais

em suas unidades;

II- a análise e o relatório de risco e impacto à proteção de dados pessoais;

III - o plano de adequação, observadas as exigências do art. 17 deste Decreto.

Art. 5º. Os órgãos e entidades da Administração Pública Municipal icam designados

como controlador, devendo cada um indicar o seu encarregado pelo tratamento de
dados, para os ins do art. 41 da Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.

Parágrafo único. A identidade e as informações de contato do encarregado devem ser

divulgadas publicamente, de forma clara e objetiva, em algum dos meios oiciais de
divulgação do Município de Miguel Calmon, sendo preferencialmente no site oicial,
em seção especíica sobre tratamento de dados pessoais.

Art. 6º. Compete à entidade ou ao órgão controlador:

I - aprovar, prover condições e promover ações para efetividade do Plano de

Adequação de Proteção de Dados Pessoais do órgão e/ou entidade;

II- nomear encarregado para conduzir o Plano de Adequação e sua manutenção,

através de ato próprio;
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III - elaborar o Relatório de Impacto de Proteção aos Dados Pessoais, na forma da lei,

com o apoio técnico das áreas jurídica e tecnológica da entidade; e

IV - fornecer aos operadores termos de uso, manuais de instruções e

treinamento dos tratamentos sob sua responsabilidade.

§ 1º. Os atos do controlador público são de responsabilidade do titular de mais alta 

hierarquia do órgão ou entidade.

§ 2º. A nomeação do encarregado deverá atender prerrogativas e qualiicações 

necessárias ao exercício dessa função.

Art. 7º. Compete ao encarregado e sua equipe de apoio:

I - gerenciar o Plano de Adequação para:

a) inventariar os tratamentos do controlador, inclusive os eletrônicos;

b)analisar  a  maturidade  dos  tratamentos  em  face  dos  objetivos  e  metas
estabelecidos e do consequente risco de incidentes de privacidade;

c)avaliar medidas de segurança, técnicas e administrativas aptas a proteger os
dados pessoais de acessos não autorizados e de situações acidentais ou ilícitas de
destruição, perda, alteração,  comunicação  ou  qualquer  forma  de  tratamento
inadequado ou ilícito;

d) adotar as providências cabíveis para implementar as medidas de segurança
avaliadas;

e) cumprir os objetivos e metas previstas no Plano de Adequação do seu órgão
e/ou entidade.

II - receber reclamações e comunicações dos titulares, prestar esclarecimentos e

adotar providências, em articulação com a Ouvidoria de cada órgão e entidade;

III -  receber comunicações da Autoridade Nacional de Proteção de Dados Pessoais -

ANPD e adotar providências;

IV -  orientar  os  funcionários  e  os  contratados  no  cumprimento  das  práticas

necessárias à privacidade de dados pessoais;

V -  quando  provocado,  entregar  o  Relatório  de  Impacto  de  Proteção  aos  Dados

Pessoais, na forma da lei, com o apoio técnico das áreas jurídica e tecnológica da
entidade;

VI- atender às normas complementares da Agência Nacional de Proteção de Dados
Pessoais;

VII - informar à Agência Nacional de Proteção de Dados Pessoais e aos titulares dos

dados pessoais eventuais incidentes de privacidade de dados pessoais, dentro da
execução de um plano de respostas a incidentes.

Art. 8º. Compete ao operador de dados pessoais e sua equipe de apoio:

I - manter registro das operações de tratamento de dados pessoais que forem
realizadas;
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II- realizar o tratamento de dados segundo as instruções fornecidas pelo controlador

e de acordo com as normas aplicáveis;

III- adotar, em conformidade às instruções fornecidas pelo controlador, medidas de

segurança,  técnicas e administrativas aptas a proteger os dados pessoais de
acessos não autorizados e de situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda,
alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito;

IV -  subsidiar  o  controlador  no  intuito  de  dar  cumprimento  às  solicitações,

orientações e às recomendações do encarregado;

V - executar outras atribuições correlatas.

  Art. 9°. Compete à Ouvidoria Geral do Município:

I -  coordenar e orientar a rede de encarregados responsáveis pela implementação

do Plano de Adequação;

II - consolidar os resultados e apoiar o monitoramento da Proteção de Dados

Pessoais implementados no Município;

III - disponibilizar canal de atendimento ao titular do dado, considerando as

atividades desempenhadas pela Ouvidoria Geral do Município;

IV- coordenar a qualidade do atendimento ao titular do dado;

V - estabelecer sistemática de auditoria interna com vistas a aumentar e proteger o

valor organizacional do Município, fornecendo avaliação, assessoria e conhecimento
objetivos baseados em riscos;

VI -  encaminhar  o  atendimento  ao  encarregado  responsável  pelos  dados  e

acompanhar sua resolutividade, nos termos do art. 19 deste Decreto;

VII -  produzir  e  manter  atualizados  manuais  de  implementação  das  Políticas  de

Proteção  de  Dados  Pessoais  Locais  e  modelos  de  documentos,  bem  como
capacitações para os agentes públicos.

Art. 10°. Compete a Assessoria Jurídica do Município:

I -  disponibilizar aos agentes de tratamento e ao encarregado consultoria jurídica

para dirimir questões e emitir pareceres do signiicado e alcance da Lei Federal nº
13.709, de 14 de agosto de 2018;

II - disponibilizar modelos de contratos, convênios e acordos aderentes à Lei Federal

nº 13.709,  de  14  de  agosto  de  2018,  a  serem  utilizados  pelos  agentes  de
tratamento;

III - disponibilizar modelo de termo de uso de sistema de informação da
Administração Pública;

IV- adotar as medidas jurídicas necessárias à adequação dos instrumentos já
irmados a LGPD.

CAPÍTULO III
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DO TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS PELA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL

Art. 11° O tratamento de dados pessoais pelos órgãos e entidades da Administração

Pública Municipal deve:

I - objetivar o exercício de suas competências legais ou o cumprimento das

atribuições legais do serviço público, para o atendimento de sua inalidade pública e
a persecução do interesse público;

II- observar o dever de conferir publicidade às hipóteses de sua realização, com o

fornecimento de informações claras e atualizadas sobre a previsão legal, inalidade,
os procedimentos e as práticas utilizadas para a sua execução.

Art. 12°.  O tratamento de  dados  pessoais  deve  ser restrito  à sua inalidade,

executado de forma adequada e pelo prazo necessário.

§ 1º. A adequação a que se refere o caput deve obedecer à Política de Segurança da

Informação adotada no Município.

§ 2º. A necessidade de armazenamento dos dados pessoais observará as obrigações

legais ou judiciais de mantê-los protegidos.

§ 3º.  Os responsáveis pelos tratamentos devem registrar as operações realizadas

com dados pessoais.

§ 4º.  O controlador deve adotar medidas técnicas adequadas que tornem os dados

pessoais afetados ininteligíveis no âmbito e nos limites técnicos de seus serviços,
para não serem acessados por terceiros não autorizados e, sempre que possível,
proceder à sua anonimização.

Art. 13°. Os órgãos e as entidades da Administração Pública Municipal podem efetuar

o uso compartilhado de dados pessoais com outros órgãos e entidades públicas
para atender a inalidades especíicas de execução de políticas públicas, no âmbito
de suas atribuições legais, respeitados os princípios de proteção de dados pessoais
elencados no art. 6º da Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.

§ 1º. O compartilhamento de dados pessoais entre órgãos e entidades da

Administração Pública poderá ser realizado nas seguintes hipóteses:

I - execução de políticas públicas previstas em leis e regulamentos ou respaldadas em

contratos, convênios ou instrumentos congêneres; e

II- cumprir obrigação legal ou judicial.

§ 2º. O controlador deve manter o registro do compartilhamento dos dados pessoais

para efeito  de  comprovação prevista  no  inciso VII  do  art.  18  da  Lei  Federal  nº
13.709, de 14 de agosto de 2018.

Art.  14°.  É  vedado  aos  órgãos  e  entidades  da  Administração  Pública  Municipal

transferir a entidades privadas dados pessoais constantes de bases de dados a que
tenha acesso, exceto:
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I -  em  casos  de  execução  descentralizada  de  atividade  pública  que  exija  a

transferência, exclusivamente para esse im especíico e determinado, observado o
disposto na Lei Federal nº 12.527, de 18 de novembro de 2011;

II -  nos  casos  em que  os  dados  forem  acessíveis  publicamente,  observadas  as

disposições da Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018;

III -  quando houver previsão legal ou a transferência for respaldada, por meio de

cláusula  especíica,  em  contratos,  convênios  ou  instrumentos  congêneres,  cuja
celebração  deverá  ser  informada  pelo  responsável  ao  Controlador  Geral  do
Município para comunicação à autoridade nacional de proteção de dados;

IV- na hipótese de a transferência dos dados objetivar exclusivamente a prevenção

de fraudes e irregularidades, ou proteger e resguardar a segurança e a integridade
do titular dos dados, desde que vedado o tratamento para outras inalidades.

Parágrafo único. Em quaisquer das hipóteses previstas neste artigo:

I - a transferência de dados dependerá de autorização especíica conferida pelo

órgão municipal à entidade privada;

II - as entidades privadas deverão assegurar que não haverá comprometimento

do nível de proteção dos dados garantido pelo órgão ou entidade municipal.

Art. 15°. Os órgãos e entidades da Administração Pública Municipal podem 

efetuar a comunicação ou o uso compartilhado de dados pessoais a pessoa de 
direito privado, desde que:

I - os encarregados informem à Autoridade Nacional de Proteção de Dados, na

forma do regulamento federal correspondente;

II- seja obtido o consentimento do titular, salvo:

a)nas hipóteses de dispensa de consentimento previstas na Lei Federal nº 13.709,
de 14 de agosto de 2018;

b) nos casos de uso compartilhado de dados, em que será dada a devida
publicidade;

c)nas hipóteses do art. 13 deste Decreto.

Parágrafo único. Sempre que necessário o consentimento, a comunicação dos dados

pessoais  a  entidades privadas  e o  uso  compartilhado entre  estas  e o  órgãos e
entidades municipais poderão ocorrer somente nos termos e para as inalidades
indicadas no ato do consentimento.

Art. 16°. Os planos de adequação devem observar, no mínimo, o seguinte:

I -  publicidade das informações relativas ao tratamento de dados em veículos de

fácil acesso, preferencialmente nas páginas dos órgãos e entidades na internet;

II -  atendimento  das  exigências  que vierem a  ser  estabelecidas  pela  Autoridade

Nacional de Proteção de Dados, nos termos do art. 23, § 1º, e do art. 27, parágrafo
único, da Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018;
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III - manutenção de dados para o uso compartilhado com vistas à execução de

políticas públicas, à prestação de serviços públicos, à descentralização da atividade
pública e à disseminação e ao acesso das informações pelo público em geral;

IV- elaboração de inventário de dados, assim entendido o registro de operações de

tratamento de dados pessoais, realizados pelo órgão ou entidade;

V -  elaboração  do  Relatório  de  Impacto  de  Proteção  de  Dados  Pessoais,  assim

entendida a descrição dos processos de tratamento de dados pessoais que podem
gerar riscos às liberdades  civis e aos direitos fundamentais, bem como medidas,
salvaguardas e mecanismos de mitigação de riscos;

VI -  elaboração de Plano  de Resposta  a Incidentes,  assim entendido o plano de

resposta para tratar ocorrências de situações que venham a lesar a segurança de
dados pessoais mantidos sob a responsabilidade do órgão ou entidade;

VII -  instrumentalização  da  adequação  de  Contratos,  conforme  orientações

expedidas pelo Departamento Jurídico;

VIII-  implementação  da  utilização  de  Termos  de  Uso  conforme orientações

expedidas pelo Departamento Jurídico;

Art. 17°.  As entidades integrantes da Administração Municipal indireta que atuarem

em regime de concorrência, sujeitas ao disposto no art. 173 da Constituição Federal,
deverão  observar  o  regime  relativo  às  pessoas  jurídicas  de  direito  privado
particulares,  exceto  quando  estiverem operacionalizando  políticas  públicas  e  no
âmbito da execução delas, nos termos do art. 24 da Lei Federal nº 13.709, de 14 de
agosto de 2018.

CAPÍTULO IV

DO ATENDIMENTO AO TITULAR DO DADO

Art.18°. O atendimento ao titular do dado será formalizado nos canais eletrônicos de

atendimento  da  Ouvidoria  Geral  do  Município  e  direcionado  a  cada  órgão  ou
entidade competente, nos termos do inciso II do art. 7º deste Decreto.

§  1º.  A  identiicação  do  titular  ou  procurador  deverá  ser  idônea,  emitida  por

autoridade certiicadora da ICP-Brasil.

§ 2º. O canal de atendimento deve prover funções de registro e gerenciamento para

servir ao acompanhamento dessa forma de atendimento.

Art.19°. O atendimento ao titular poderá ser prestado de forma presencial na

entidade em que os  dados  são  encontrados,  desde  que  haja  a  conferência  de
documento oicial e infraestrutura adequada.

§ 1º. Quando o titular for incapaz, o atendente deve conferir a certidão de

nascimento do titular e o documento de identidade de um dos pais ou responsáveis

legais.§ 2º.  Atestada a legitimidade do titular ou de seu procurador, o atendente

coletará  dados  de  identiicação  e  de  contato  do  solicitante,  protocolará  e
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transcreverá a solicitação através dos canais de atendimento da Ouvidoria Geral do
Município.

§  3º.  O  atendimento  presencial  ao  procurador  ou  curador  somente  será  aceito

através do instrumento de outorga.

Art. 20°. A Ouvidoria Geral do Município encaminhará o atendimento ao encarregado

responsável pelos dados e acompanhará sua resolutividade.

§  1º.  O  encarregado  deverá  adotar  as  providências  para  apensar  os  dados

solicitados ao atendimento.

§ 2º. Os dados pessoais solicitados no atendimento deverão ser entregues ao titular

ou seu representante legal, através de meio eletrônico protegido ou pessoalmente.

Art.  21°.  Em  qualquer  forma  de  atendimento,  o  encarregado  observará  que  as

informações pessoais produzidas pelo órgão ou entidade não devem ser providas
quando  estiverem  vinculadas  a  tratamento  sigiloso  nos  termos  da  legislação
vigente.

Parágrafo único. O encarregado informará o fundamento legal que fundamenta o

indeferimento de entrega da informação sigilosa solicitada.

CAPÍTULO V

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 22°. Os órgãos e entidades da Administração Pública Municipal deverão estar em

conformidade com o disposto no art. 4º deste Decreto até o dia 31 de agosto de
2023.

Art.  23°. Poderão  ser  expedidas  normas  complementares  a  este  Decreto,

conjuntamente,  pela  Ouvidoria Geral e pelo Departamento Jurídico, aos quais
compete também, em conjunto, dirimir os casos omissos.

Art. 24°. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Miguel Calmon/BA, em 07 de maio de 2024

JOSÉ RICARDO LEAL REQUIÃO
PREFEITO MUNICIPAL 
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DECRETO Nº 52/2024

INSTITUI  O  PROGRAMA  DE  GOVERNO

DIGITAL NA ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO

DE  MIGUEL  CALMON  E  DÁ  OUTRAS

PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO MUNICIPAL DE MIGUEL CALMON, ESTADO DA BAHIA, no uso de suas

atribuições legais;

CONSIDERANDO  os  princípios  norteadores  da  jornada  autônoma  do  usuário  externo/cidadão

preconizados na Lei Federal nº 14.129, de 29 de março de 2021, que dispõe sobre princípios, regras e

instrumentos para o Governo Digital e para o aumento da eficiência pública;

CONSIDERANDO o Decreto Federal nº 10.332, de 28 de abril de 2020, que institui a Estratégia de

Governo  Digital  para  o  período  de  2020  a  2022,  no  âmbito  dos  órgãos  e  das  entidades  da

administração pública federal direta, autárquica e fundacional e dá outras providências;

CONSIDERANDO a necessidade de implementar inovações nos processos para desburocratização e

simplificação que contribuam para uma jornada autônoma do usuário/cidadão;

CONSIDERANDO  a  necessidade  de  possibilitar  amplo  acesso  do  usuário  externo  aos  serviços

prestados pelo município gerando autonomia e melhorando a experiência dos cidadãos e negócios em

prol de um desenvolvimento sustentável e da construção de uma cidade inteligente,

DECRETA:

Art. 1º.  Fica instituído o Programa de Governo Digital na Administração do Município de  Miguel

Calmon-Ba.

Art. 2º. O Programa Governo Digital Municipal consiste em Programa de Governo destinado à:

I- simplificar processos e procedimentos administrativos;

II- utilizar interfaces eletrônicas de autoatendimento pelos cidadãos;

III- maximizar o uso de documentos eletrônicos;

IV- minimizar o uso de documentos impressos.

Art. 3º. São princípios norteadores do Governo Digital:

I- a desburocratização, a modernização, o fortalecimento e a simplificação da relação do poder público

com a sociedade, mediante serviços digitais, acessíveis inclusive por dispositivos móveis;
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II- a disponibilização aos  cidadãos em plataforma única do acesso às  informações e  aos  serviços

públicos,  observadas  as  restrições  legalmente  previstas  e  sem prejuízo,  quando  indispensável,  da

prestação de caráter presencial;

III- a possibilidade aos cidadãos, às pessoas jurídicas e aos outros entes públicos de demandar e de

acessar serviços públicos por meio digital, sem necessidade de solicitação presencial;

IV- a transparência na execução dos serviços públicos e o monitoramento da qualidade desses

serviços;

V- o uso de linguagem clara e compreensível a qualquer cidadão;

VI- o uso da tecnologia para otimizar processos de trabalho da administração pública;

VII- a simplificação dos procedimentos de solicitação, oferta e acompanhamento dos serviços

públicos, com foco na universalização do acesso e no autosserviço;

VIII- a eliminação de formalidades e de exigências cujo custo econômico ou social seja superior ao

risco envolvido;

IX- a imposição imediata e de uma única vez ao interessado das exigências necessárias à prestação dos

serviços públicos, justificada exigência posterior apenas em caso de dúvida superveniente;

X- a vedação de exigência de prova de fato já comprovado pela apresentação de documento ou de

informação válida;

XI- a presunção de boa-fé do usuário dos serviços públicos;

XII- a permanência da possibilidade de atendimento presencial, de acordo com as

características, a relevância e o público-alvo do serviço;

XIII- a proteção de dados pessoais, nos termos da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral

de Proteção de Dados Pessoais).

Art. 4º.  As Plataformas de Governo Digital são ferramentas digitais e serviços comuns aos órgãos

municipais,  necessários  para  a oferta  digital  de serviços,  devendo possuir  pelo menos a seguintes

funcionalidade:

I- ferramenta digital  de solicitação de atendimento e de acompanhamento da entrega dos serviços

públicos;

§1º. As Plataformas de Governo Digital poderão ser acessadas por meio do sítio oficial do município,

com disponibilização de informações institucionais, notícias e prestação de serviços públicos.

§2º. As funcionalidades deverão observar padrões de interoperabilidade e a necessidade de integração

de dados como formas de simplificação e de eficiência nos processos e no atendimento aos usuários.

Art. 5º. Os órgãos e as entidades responsáveis pela prestação digital de serviços públicos deverão, no

âmbito de suas respectivas competências:
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I- manter  atualizadas  as  informações  institucionais  e  as  comunicações  de  interesse  público,

principalmente os referentes à Carta de Serviços ao Cidadão;

II- monitorar e implementar ações de melhoria dos serviços públicos prestados, com base nos

resultados da avaliação de satisfação dos usuários dos serviços;

III- buscar integrar os serviços públicos às ferramentas de notificação aos usuários, de assinatura

eletrônica, quando aplicáveis;

                           

IV- eliminar, inclusive por meio da interoperabilidade de dados, exigências desnecessárias quanto à

apresentação, pelo usuário, de informações e de documentos comprobatórios prescindíveis;

Art. 6º. São garantidos os seguintes direitos aos usuários da prestação digital de serviços públicos.

I- gratuidade no acesso às Plataformas de Governo Digital;

II- atendimento nos termos da Carta de Serviços ao Cidadão;

III- padronização  de  procedimentos  referentes  à  utilização  de  formulários,  de  guias  e  de  outros

documentos congêneres, incluídos os de formato digital;

IV- recebimento de protocolo, físico ou digital, das solicitações apresentadas;

Art. 7º. Os serviços digitais públicos disponíveis e em operação, são os seguintes:

I- Carta de Serviços ao Usuário;

II- Transparência Municipal;

III- Diário Oficial do Município;

IV- Programa de Dados Abertos;

V- Consulta de Concursos Públicos, Processos Seletivos, e Termos de Fomento/Colaboração;

VI- Legislação municipal;

VII- Nota Fiscal Eletrônica;

VIII- Sistema Web de Ouvidoria;

Art. 8º.  O acesso para o uso de serviços públicos poderá ser garantido total ou parcialmente pela

Administração, com o objetivo de promover o acesso universal à prestação digital dos serviços.

Art. 9º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogando disposições em contrário.
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Miguel Calmon/BA, em 07 de maio de 2024

JOSÉ RICARDO LEAL REQUIÃO
PREFEITO MUNICIPAL
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EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 03/2024 – SMEDUC/PMMC

 PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO SMEDUC Nº 01/2024 PARA
FORMAÇÃO DE CADASTRO DE RESERVA, PARA PROVIMENTO DE

VAGAS, EM CARÁTER TEMPORÁRIO, PARA O CARGO DE CUIDADOR

O PREFEITO MUNICIPAL DE MIGUEL CALMON,  no uso de suas atribuições
legais, CONSIDERANDO a desistência expressa da Sra. Iranildes Silva dos Santos, 9º
classificada no processo seletivo simplificado SMEDUC Nº 01/2023, para formação de
cadastro de reserva, para provimento de vagas, em caráter temporário, para o cargo de
Cuidador, convocada mediante edital de convocação Nº 01/2024 do processo seletivo
simplificado  SMEDUC  Nº  01/2023,  publicado  no  DOEM  de  14.03.2024,
CONSIDERANDO   o  interesse público e a necessidade de provimento do citado
cargo,  CONVOCA o (a) candidato (a) aprovado (a) no processo seletivo simplificado
SMEDUC/PMMC nº 01/2024, conforme o resultado final de que trata o edital nº 05 -
SMEDUC/PMMC  de  01  de  abril  de  2024,  publicado  no  DOEM  de  01.04.2024,
constantes  do  ANEXO  I do  presente,  para  comparecerem  na  sede  da  Prefeitura
Municipal de Miguel Calmon/BA (Setor de Recursos Humanos), situada na Av. Odonel
Miranda Rios, nº 45, 1º andar, Bairro Centro, Miguel Calmon/BA, no prazo máximo
de 72 horas (setenta e duas horas), conforme condição 12.2 do Edital, munidos dos
documentos de identificação pessoal (RG e CPF), objetivando a realização dos exames
pré-admissionais  necessários,  apresentação  dos  documentos  abaixo  transcritos  e,
posterior assinatura do termo de posse, para contrato temporário, pelo período de 06
(seis) meses, prorrogável por igual período, por mais de uma vez, até o máximo de 04
(quatro) semestres - nos termos do parágrafo único do artigo 2º da lei  municipal nº
695/2022  

O não comparecimento no prazo previsto implicará na renúncia do candidato, que será
substituído  pelo  seu  sucessor,  observada  a  ordem  de  classificação  anteriormente
publicada.

DOCUMENTOS PESSOAIS E EXAMES:

No  ato  da  admissão,  os  candidatos  convocados  deverão  apresentar  os  seguintes
documentos:

a) 01 (uma) foto 3x4, colorida e recente;
b) Certidão de Nascimento, se solteiro, ou de Casamento, se casado; 
c) Certidão de Nascimento dos dependentes se houver;
d) Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS;
e) Carteira de Identidade;
f) Certificado de Reservista se for o caso;
g) Título de Eleitor e comprovante de votação ou de justificativa da última eleição;
h) CPF - Cadastro de Pessoa Física;
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i) PIS/PASEP;
j) Comprovante de residência - conta de água, luz ou telefone fixo;
k)  Comprovação  do  grau  de  escolaridade  (certificado  de  conclusão  do  ensino
médio/graduação/pós-graduação, conforme exigido no edital);
l) Declaração quanto ao exercício ou não de outro cargo, emprego ou função pública,
para fins de verificação de acumulação de cargos conforme dispõe o artigo 37, inciso
XVI e XVII, da Constituição Federal e Emendas Constitucionais, conforme ANEXO II;
m) Exames pré admissionais necessários: HEMOGRAMA COMPLETO, GLICEMIA,
COLESTEROL, TRIGLICERÍDEOS, VHS, PCR, TGP, TGO, URÉIA, CREATINA, S.
DE  URINA,  P. DE  FEZES,  HDL,  LDL,  VDRL,  ABORH,  HTL 1,2,  ANTI  HCV,
AGHBS, ANTI HBS, HIV 1,2, ECG E RAIO-X DO TÓRAX C/ LAUDO.
n) Atestado de Saúde Ocupacional (ASO), observado o disposto na condição 13.1.3 do
Edital;
o)  Declaração,  sob  as  penas  da  Lei,  de  que  não  tem  contra  si  sentença  penal
condenatória transitada em julgado;
p) Declaração de bens, conforme modelo específico constante do  ANEXO III deste
Edital;
q) Comprovante de inscrição no respectivo Conselho, nos cargos exigidos.

Miguel Calmon/BA, em 07 de maio de 2024.

JOSÉ RICARDO LEAL REQUIÃO
PREFEITO MUNICIPAL

Av. Odonel Miranda Rios, 45, 1º andar - Centro - 44720-000 - Miguel Calmon – Bahia

Tel.: 74. 3627-2121

www.miguelcalmon.ba.gov.br

Edição 3.317 | Ano 13
07 de maio de 2024

Página 22

Certificação Digital: J2BXFLWW-IMCP0T75-U2UXB4GQ-HZP4Z97U
Versão eletrônica disponível em: https://miguelcalmon.ba.gov.br



ANEXO I

RELAÇÃO DE CONVOCADOS APROVADOS NO 
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO SEMEDUC/PMMC Nº 01/2024.

 

CARGO: CUIDADOR

Nº INSC. NOME CLASSIF.
174755 LÍVIA FRANÇA ALMEIDA 34

Miguel Calmon/BA, 07 de maio de 2024.       

JOSÉ RICARDO LEAL REQUIÃO
PREFEITO MUNICIPAL

Av. Odonel Miranda Rios, 45, 1º andar - Centro - 44720-000 - Miguel Calmon – Bahia

Tel.: 74. 3627-2121

www.miguelcalmon.ba.gov.br

Edição 3.317 | Ano 13
07 de maio de 2024

Página 23

Certificação Digital: J2BXFLWW-IMCP0T75-U2UXB4GQ-HZP4Z97U
Versão eletrônica disponível em: https://miguelcalmon.ba.gov.br



ANEXO II

DECLARAÇÃO DE NÃO ACUMULAÇÃO DE CARGOS
PÚBLICOS

Eu,  _____________________________________________,  portador(a)  do  RG  nº
______________, inscrito no CPF sob o nº _________, residente e domiciliado na Rua
__________________,  nº____,  Bairro  ____________,  Município  de
________________________,  ao  ser  nomeado  e  empossado  para  o  cargo  de
___________________,  contrato  temporário,  da  Prefeitura  Municipal  de  Miguel
Calmon - Bahia, DECLARO, para os fins de direito e sob as penas da lei: 

(     ) que não exerço cargo, emprego ou função pública.

(    ) que exerço o cargo de ___________________, acumulável com o cargo para o qual
irei  entrar  em  exercício,  conforme  dispõe  a  Constituição  Federal,  bem  como
DECLARO que há compatibilidade de horário.

Miguel Calmon-Bahia, ____ de ___________ de 2024.

___________________________________
Assinatura
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ANEXO III

DECLARAÇÃO DE BENS

Eu,  _____________________________________________,  portador(a)  do  RG  nº

______________, inscrito no CPF sob o nº _________, residente e domiciliado na Rua

__________________,  nº____,  Bairro  ____________,  Município  de

________________________,  ao  ser  nomeado  e  empossado  para  o  cargo  de

__________________________, contrato temporário por excepcional interesse público,

da Prefeitura Municipal de Miguel Calmon - Bahia,  DECLARO, para os devidos fins

de direito e sob as penas da lei, que possuo os seguintes bens: 

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________

__________________

Miguel Calmon (BA), ____ de _______________ de 2024.

___________________________________
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